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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PRESTADORA  DE  SERVIÇO.
CONTRATO  NULO.  CONDENAÇÃO  AO
PAGAMENTO  DE  SALÁRIOS  RETIDOS.
POSSIBILIDADE.   PRECEDENTE  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. 

- Consoante entendimento do Plenário do Supremo
Tribunal  Federal,  dado  em  repercussão  geral  (RE
705.140  –  RS),  são  nulas  as  contratações  sem  a
observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  não  ensejando  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e ao levantamento
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço – FGTS.
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V I S T O S,  relatados e discutidos os autos acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,
em Negar Provimento ao Apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da
Paraíba contra sentença, fls.116/121, proferida pelo  Juízo da 4ª Vara da
Comarca de Patos, nos autos da ação de cobrança proposta  por  Maria
Lúcia Helena. 

A sentença julgou procedente em parte a pretensão
inicial, condenando o Estado da Paraíba ao pagamento do salário retido
referente ao período de janeiro a dezembro de 2007 e janeiro a junho
2009. 

Sobre os valores encontrados incidem juros de mora
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º F da
Lei n.9494/97, com redação da Lei n. 11960/09, desde a citação (art. 219 do
CPC)  e  correção  monetária  calculada  com  base  no  IPCA,  desde  o
ajuizamento da ação (Lei n. 6899/1981). 

Honorários advocatícios no percentual de 10% sobre
o valor total da condenação, distribuídos na proporção de 30% para o
Município promovido e 70% para a autora. 

Em  suas  razões  recursais,  fls.  126/128,  o  Estado
recorrente argui a ausência de provas quanto ao período trabalhado pela
promovente. Postula, assim, pelo provimento do recurso, a fim de julgar
totalmente improcedente o pedido exordial.  
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Contrarrazões  por  parte  da  autora,  fls.  132/133,
requerendo o desprovimento do recurso do Estado. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer, opinando
apenas para que o feito retome o seu caminho natural, fls. 139/141.  

É o relatório.

V O T O
Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora
Contam os  autos  que  Maria  Lúcia  Helena  ajuizou

ação ordinária de cobrança em face do Estado da Paraíba, em razão do
vínculo contratual, na qualidade de prestadora de serviços na Secretaria
de Saúde do Estado, no período compreendido entre 01 de agosto de
2004 a março de 2012, objetivando o recebimento das seguintes verbas: 

a) verbas decorrentes de despedida sem justa causa;
b) registro, atualização e baixa na CTPS;
c) aviso prévio;
d) FGTS e multa compensatória; 
e) seguro-desemprego; 
 f)multas; 
g) férias e 1/3
h) décimo terceiro 

A decisão  de  primeiro  grau  julgou  procedente  em
parte  o  pedido,   condenando  o  Estado  da  Paraíba  a  pagar  à  autora
pagamento do salário retido referente ao período de janeiro a dezembro
de 2007 e janeiro a junho 2009. 

Dessa decisão, o Estado da Paraíba recorreu. 
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Sobre as contratações efetivadas pelo Poder Público,
vale dizer que, nos termos da Constituição da República, artigo 37, inciso
II, "a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade  do cargo ou emprego,  na forma prevista em lei,  ressalvadas  as
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração", sendo que, consoante prescreve o inciso IX do mesmo artigo
37 da CR/88, "a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público".  

Cediço que para a utilização da exceção, que foge à
obrigatoriedade  dos  concursos  públicos,  imprescindível  restarem
demonstrados  o  excepcional  interesse  público  e  a  temporariedade  da
contratação. 

Nessa  ordem  de  ideias,  como  a  servidora  fora
admitida de forma temporária, conclui-se que ela não se enquadra na
condição de trabalhador submetido ao art.  7º da Constituição Federal,
bem como não se aplica a CLT, pois o vínculo mantido com o Estado era
de natureza contratual administrativa.

Cuidando-se de contrato nulo,  o Supremo Tribunal
Federal, em sede de repercussão geral, firmou o entendimento de que as
contratações de pessoal pela Administração Pública sem a observância
das  normas  referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em
concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos jurídicos
válidos,  a  não  ser  o  direito  à  percepção  dos  salários  referentes  ao
período  trabalhado  e,  nos  termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao
levantamento  dos  depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS3.

Sobre o assunto, sem destoar, este egrégio Tribunal

3 Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 
28/08/2014.
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de Justiça do Estado da Paraíba já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  Servidor

MUNICIPAL  CONTRATADO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.

VIOLAÇÃO AO ART. 37, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM SEDE DE REGIME

DE RECURSOS REPETITIVOS. LEVANTAMENTO DO FGTS.

PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.

DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  -  Conforme  o

entendimento  do  STF no  Recurso  Extraordinário  nº  705.140,

tramitado no regime de Recursos Repetitivos (543-B, CPC), são

nulas as  contratações de pessoal  pela Administração Pública

sem a observância das normas referentes à indispensabilidade

da  prévia  aprovação  em  concurso  público,  não  gerando

nenhum efeito jurídico válido, a não ser o direito à percepção

dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do

art.  19-A da  Lei  nº  8.036/90,  ao  levantamento dos  depósitos

efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -

FGTS".   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00007190820158150181, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator

DES. LEANDRO DOS SANTOS , j. em 27-06-2017) 

Sendo  indiscutível  o  vínculo  da  servidora  com  a
Administração  Estadual,  conforme  documentos  acostados,  fls.  09/10,
cabe à Edilidade fazer prova de fato que impeça, modifique ou extinga o
direito firmado pela promovente, nos ditames do art. 373, inciso II, do
Código de Processo Civil/2015. Entretanto, não o fez. 

Neste  contexto,  torna-se  inconteste  a
responsabilidade da Fazenda Pública Estadual em adimplir o saldo de
salários  do  período  laborado  pela  promovente,  em  consonância  com
entendimento sufragado pela Corte Suprema de Justiça. 

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
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RECURSO APELATÓRIO, mantendo inalterada a decisão de primeiro
grau.  Em  relação  aos  ônus  sucumbenciais,  fixo  os  honorários
advocatícios  no  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, ao encargo da parte vencida, com base no art. 85,  § 2º, do
CPC/ 2015. 

Determino ainda que os juros moratórios incidam no
percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento
da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei
n.º  9.494/97,  passando, doravante,  a  corresponder os juros aplicados à
caderneta de poupança; e que a correção monetária seja calculada com
base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação  acumulada  do
período, conforme estipulado no REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito
do art. 543-C do CPC/73, atual art. 1036 do CPC/2015. 

 É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 05
de  setembro  de  2017,  conforme  certidão  do  julgamento  de  f.  145.
Participara  do  julgamento,  além  desta  Relatora,o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa 12 de setembro de
2017. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
 R E L A T O R A
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